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AGRAVANTE : ELZA ALESSANDRA BRAGA VIEIRA
AGRAVANTE : LEONICE BORDIN ANCHAR
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AGRAVANTE : NATAL LUIZ DA SILVA
ADVOGADOS : LOUISE RAINER PEREIRA GIONEDIS - PR008123

SANDRO RAFAEL BONATTO - PR022788
ISABELLA MARIA BIDART LIMA DO AMARAL - PR054744
DANILO MORAES - PR077705

AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADOS : MARCELO NICOLAU NADER - SP114739

ELAINE GARCIA MONTEIRO PEREIRA - PR027747
CAROLINNE GUIMARÃES LIMA - DF036805

AGRAVADO : LIBERTY SEGUROS S/A
ADVOGADO : MILTON LUIZ CLEVE KUSTER - PR007919
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE 
COTEJO ANALÍTICO. AUSÊNCIA DE COMBATE A FUNDAMENTOS AUTÔNOMOS 
DO ACÓRDÃO. APLICAÇÃO DO ÓBICE DA SÚMULA 283/STF. SISTEMA 
FINANCEIRO DE HABITAÇÃO. COÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. 
INAPLICABILIDADE. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A 
DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL. DESCABIMENTO.
I – É entendimento pacífico dessa Corte que a parte deve proceder ao cotejo analítico 
entre os arestos confrontados e transcrever os trechos dos acórdãos que configurem o 
dissídio jurisprudencial, sendo insuficiente, para tanto, a mera transcrição de ementas.
II – O Código de Defesa do Consumidor não é aplicável aos contratos do Sistema 
Financeiro da Habitação que possuam cobertura do FCVS.
III – A falta de combate a fundamento suficiente para manter o acórdão recorrido 
justifica a aplicação, por analogia, da Súmula n. 283 do Supremo Tribunal Federal.
IV – O tribunal de origem decidiu, sob o fundamento de que o vício de construção, por 
si só, não seria evento coberto, além de argumentar que os vícios de construção só 
ensejariam indenização securitária se constituíssem causa ou concausa associada aos 
demais riscos cobertos, na forma da Circular SUSEP 111/1999.
V – Nas razões do Recurso Especial, tal fundamentação não foi refutada, implicando a 
inadmissibilidade do recurso.

Documento eletrônico VDA44670593 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 27/11/2024 18:28:20
Publicação no DJEN/CNJ de 29/11/2024. Código de Controle do Documento: 7c35584c-d2d7-4c46-957c-26f054817364



VI – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
VII – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código 
de Processo Civil, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VIII – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 27 de novembro de 2024.

 

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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VI – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
VII – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código 
de Processo Civil, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VIII – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
(Relatora):

 
Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que não conheceu do 

Recurso Especial, fundamentada na (i) ausência de demonstração do devido cotejo 
analítico, impedindo o conhecimento do recurso pela divergência; (ii) aplicação do 
entendimento desta Corte segundo o qual o Código de Defesa do Consumidor não é 
aplicável aos contratos do Sistema Financeiro da Habitação que possuam cobertura do 
FCVS; (iii) ausência de combate a fundamento do acórdão recorrido, atraindo o 
entendimento da Súmula n. 283 do Supremo Tribunal Federal.

Sustentam os Agravantes, em síntese, que o confronto jurisprudencial teria 
sido corretamente realizado, especificando-se a similitude entre as decisões 
confrontadas e demonstrando a divergência das soluções adotadas pelos acórdãos 
paradigmas.

Aduzem que “não há qualquer motivo para aplicação da Súmula 283 do 
Supremo Tribunal Federal ao caso em tela, posto que o Recurso Especial interposto 
rebateu de forma suficiente a decisão recorrida, sendo que o recurso abrangeu todos 
os fundamentos da decisão, ao revés do entendimento esposado. Nesse sentido foi 
refutado que ao julgar improcedente a demanda, o Tribunal a quo contrariou e negou 
vigência ao artigo 371 do Código de Processo Civil” (fl. 1.947e).

Assinalam que a decisão da corte a qua seria contrária às provas dos autos, 
tendo em vista a constatação da existência de vícios construtivos na edificação das 
residências dos mutuários, assim como o risco de desabamento pela falta de 
manutenção adequada.

Por fim, requerem o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Impugnação às fls. 1.961/1.971e.
É o relatório.

VOTO
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A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
(Relatora):

 
Não assiste razão aos Agravantes.
De início, verifico que o Tribunal de origem negou seguimento ao Recurso 

Especial, com base no art. 1.030, I, b, CPC, em razão do Recurso Extraordinário n. 
827.996/PR (Tema 1011 do STF), portanto, sem a interposição do Agravo Interno 
perante o Tribunal de origem, a matéria encontra-se preclusa.

De outra parte, destaco não ser possível conhecer do recurso especial.
Afirmam os recorrentes haver dissenso pretoriano entre o acórdão recorrido 

e acórdãos paradigmas do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul e do 
Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina.

Alegam, enquanto o acórdão recorrido entende não ser devida a indenização 
securitária em razão de o laudo pericial não demonstrar a possibilidade de 
desabamento da residência dos mutuários, os acórdãos paradigmas entendem bastar o 
dano físico ser oriundo de vício de construção para haver o dever da seguradora em 
indenizar.

O Recurso Especial não pode ser conhecido com fundamento na alínea c do 
permissivo constitucional, pois a parte recorrente deixou de proceder ao cotejo analítico 
entre os arestos confrontados, com o escopo de demonstrar que partiram de situações 
fático-jurídicas idênticas e adotaram conclusões discrepantes.

Cumpre ressaltar, ainda, que o Recorrente deve transcrever os trechos dos 
acórdãos que configurem o dissídio, mencionando as circunstâncias dos casos 
confrontados, sendo insuficiente, para tanto, a mera transcrição de ementas.

Nesse sentido:
 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. CONTRATO ADMINISTRATIVO. EXECUÇÃO. 
INTERRUPÇÃO DO PRAZO PRESCRICIONAL EM VIRTUDE DE 
PROPOSITURA DE DEMANDA JUDICIAL PELO DEVEDOR NA QUAL O 
DÉBITO É IMPUGNADO. ALEGADA AUSÊNCIA DE PRECLUSÃO. 
RECURSO ANCORADO NA ALÍNEA C DO PERMISSIVO 
CONSTITUCIONAL. NÃO INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL SOBRE 
O QUAL SUPOSTAMENTE RECAI A CONTROVÉRSIA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 284/STF. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
(...)
3. Além do que, para se comprovar a divergência, não basta a mera 
transcrição de ementas, é indispensável o cotejo analítico entre os julgados, 
de modo que ressaia a identidade ou similitude fática entre os acórdãos 
paradigma e recorrido, bem como teses jurídicas contrastantes, a 
demonstrar a alegada interpretação oposta.
4. Agravo Regimental do IRGA desprovido.
(AgRg no REsp 1.355.908/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
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FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/08/2014, DJe 15/08/2014).
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. PENSÃO POR MORTE. DECADÊNCIA. SÚMULA 
211/STJ. DEVOLUÇÃO DE VALORES E PRESCRIÇÃO. AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS DE LEI SUPOSTAMENTE VIOLADOS. 
SÚMULA 284/STF. CONDIÇÃO DE DEPENDENTE. FILHO MAIOR 
INVÁLIDO. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA 
DE COTEJO ANALÍTICO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
(...)
4. O conhecimento de recurso especial fundado na alínea "c" do art. 105, III, 
da CF/1988 requisita, em qualquer caso, a demonstração analítica da 
divergência jurisprudencial invocada, por intermédio da transcrição dos 
trechos dos acórdãos que configuram o dissídio e da indicação das 
circunstâncias que identificam ou assemelham os casos confrontados, não 
sendo bastante a simples transcrição de ementas ou votos (artigos 541, 
parágrafo único, do Código de Processo Civil e 255, § 2º, do RISTJ). A não 
observância a esses requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo 
único, do CPC e art. 255 do RI/STJ) impede o conhecimento do recurso 
especial.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.420.639/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 27/03/2014, DJe 02/04/2014).
 
Por outro lado, alegam os recorrentes a violação ao art. 51, I, IV, e XII, e § 

1º, II, do Código de Defesa do Consumidor.
O Tribunal de origem, valendo-se dos fundamentos da sentença apelada, fez 

longa digressão acerca das normas pertinentes a seguro habitacional no âmbito do 
Sistema Financeiro de Habitação, referindo-se ao art. 14 da Lei 4.380/1964, ao art. 15 
do Decreto-Lei 73/1966, à Resolução 18/1977 da Diretoria do Banco Nacional da 
Habilitação, à Circular SUSEP 76/1977, à Circular SUSEP 8/1995, à Circular 
SUSEP111/1999, ao art. 1º da Lei 12.409/2011 e à Resolução 349/2013 do Conselho 
Curador do Fundo de Compensação de Variações Salariais.

É entendimento assente nesta Corte Superior no sentido de que o Código de 
Defesa do Consumidor não é aplicável aos contratos do Sistema Financeiro da 
Habitação que possuam cobertura do FCVS.

Nesse contexto:
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. 
CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. CONTRATO ANTERIOR 
ÀLEGISLAÇÃO CONSUMERISTA. INAPLICABILIDADE. SÚMULA 83 
DOSTJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Não é omisso nem desprovido de fundamentos o acórdão que soluciona 
a controvérsia, com aplicação do direito que entende cabível, mas em 
sentido contrário ao preconizado pela parte recorrente.
2. As disposições do Código de Defesa do Consumidor (Lei n. 8.078/1990) 
não se aplicam aos contratos do Sistema Financeiro da Habitação 
celebrados antes da entrada em vigor da legislação consumerista, 
tampouco àqueles que possuam cobertura do FCVS. Precedentes.
3. Agravo interno não provido.

Documento eletrônico VDA44289094 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 05/11/2024 13:33:53
Código de Controle do Documento: 534f73ba-7f2c-4280-8ffc-dfe82754a5c1



(AgInt no REsp n. 1.851.846/SE, relator Ministro Raul Araújo, Quarta 
Turma,julgado em 12/12/2022, DJe de 14/12/2022).
ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO 
NOAGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SISTEMA FINANCEIRO 
DEHABITAÇÃO. APÓLICE COM COBERTURA DO FCVS. APLICAÇÃO 
DOCDC. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES DESTE 
SUPERIORTRIBUNAL. DISPOSITIVO LEGAL QUE NÃO CONTÉM 
COMANDOAPTO A SUSTENTAR A TESE RECURSAL. SÚMULA 
284/STF. DISSÍDIOJURISPRUDENCIAL. INVIABILIDADE DE ANÁLISE.
1. É remansosa a jurisprudência desta Corte Superior no sentido de que, 
"noscontratos do Sistema Financeiro de Habitação, com cobertura do 
FCVS, como ahipótese dos autos, não se aplicam as regras do Código de 
Defesa do Consumidor"(REsp 1.483.061/RS, Relator Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma,DJe 10/11/2014).
2. O art. 51, I, IV, XIII, § 1º, II, do Código de Defesa do Consumidor não 
contémcomando capaz de sustentar a tese recursal e de infirmar o juízo 
formulado peloacórdão recorrido, de maneira que se impõe ao caso 
concreto a incidência da Súmula284/STF ("É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando a deficiência na suafundamentação não permitir a 
exata compreensão da controvérsia.").
3. Inviável a análise do dissídio jurisprudencial quando a tese sustentada já 
foi afastadano exame do apelo nobre pela alínea a do permissivo 
constitucional.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AgInt no AREsp n. 2.002.575/PR, relator Ministro Sérgio 
Kukina,Primeira Turma, julgado em 3/10/2022, DJe de 6/10/2022)
 
Por fim, os Recorrentes sustentam a violação ao art. 371 do Código de 

Processo Civil, sob a tese de que, dado o estado precário dos imóveis, há risco de 
desmoronamento, daí que a decisão do Tribunal a quo vai contra as provas produzidas 
nos autos.

O tribunal de origem decidiu, sob o fundamento de que o vício de 
construção, por si só, não seria evento coberto, além de argumentar que os vícios de 
construção só ensejariam indenização securitária se constituíssem causa ou concausa 
associada aos demais riscos cobertos, na forma da Circular SUSEP 111/1999, 
conforme se extrai dos seguintes excertos do acórdão recorrido (fl. 905e):

 
Em face dessas disposições, e como o fundamento que permeia toda a 
petição inicial diz respeito aos vícios de construção, sem associá-los a um 
evento coberto, nos termos citados, sequer exige-se a apuração mediante 
prova pericial. Isso porque a cobertura securitária decorrente da apólice 
apresentada pela parte autora está adstrita ao disposto nos atos normativos 
analisados acima.
 
Nas razões do Recurso Especial, tal fundamentação não foi refutada, 

implicando a inadmissibilidade do recurso, visto que esta Corte tem firme 
posicionamento, segundo o qual a falta de combate a fundamento suficiente para 
manter o acórdão recorrido justifica a aplicação, por analogia, da Súmula n. 283 do 
Colendo Supremo Tribunal Federal: “é inadmissível o recurso extraordinário, quando a 
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decisão recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não 
abrange todos eles”.

Nessa linha, destaco os seguintes julgados de ambas as Turmas que 
compõem a 1ª Seção desta Corte:

 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OCUPAÇÃO DE TERRA PÚBLICA. 
ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE. DEMOLIÇÃO DE 
CONSTRUÇÃO. OMISSÃO NÃO CARACTERIZADA. INTERPRETAÇÃO 
DE LEI LOCAL. SÚMULA N. 280 DO STF. ACÓRDÃO A QUO QUE 
CONCLUI, COM BASE NOS FATOS E PROVAS DOS AUTOS, PELA 
IRREGULARIDADE DA EDIFICAÇÃO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA N. 7 DO STJ. FUNDAMENTO AUTÔNOMO INATACADO. 
SÚMULA N. 283 DO STF. ALEGADA VIOLAÇÃO À LEI FEDERAL. 
DISPOSITIVOS NÃO INDICADOS. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 
SÚMULA N. 284 DO STF.
(...)
4. A argumentação do recurso especial não atacou o fundamento autônomo 
e suficiente empregado pelo acórdão recorrido para decidir que o Código de 
Edificações do Distrito Federal autoriza à Administração Pública, no 
exercício regular do poder de polícia, determinar a demolição de obra 
irregular, inserida em área pública e de preservação permanente. Incide, no 
ponto, a Súmula 283/STF.
5. Revelam-se deficientes as razões do recurso especial quando o 
recorrente limita-se a tecer alegações genéricas, sem, contudo, apontar 
especificamente qual dispositivo de lei federal foi contrariado pelo Tribunal a 
quo, fazendo incidir a Súmula 284 do STF.
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 438.526/DF, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/08/2014, DJe 08/08/2014);
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. FASE DE EXECUÇÃO DE 
SENTENÇA CONDENATÓRIA POR ATO DE IMPROBIDADE. BENS 
IMÓVEIS PENHORADOS, LEVADOS A HASTA PÚBLICA E 
ARREMATADOS. SUPERVENIÊNCIA DE DECISÃO EM AÇÃO 
RESCISÓRIA, RESCINDINDO O ACÓRDÃO CONDENATÓRIO. 
PRETENSÃO DE ANULAÇÃO DAS ARREMATAÇÕES. NECESSIDADE 
DE AÇÃO PRÓPRIA. IMÓVEIS QUE TERIAM SIDO ARREMATADOS 
POR PREÇO VIL. INDENIZAÇÃO QUE DEVE SER BUSCADA EM AÇÃO 
PRÓPRIA. ACÓRDÃO RECORRIDO CUJOS FUNDAMENTOS NÃO SÃO 
IMPUGNADOS PELAS TESES DO RECORRENTE. SÚMULA N. 283 DO 
STF. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC.
(...)
4. Com relação aos demais pontos arguidos pelo recorrente, forçoso 
reconhecer que o recurso especial não merece conhecimento, porquanto, 
além da ausência de prequestionamento das teses que suscita (violação 
dos artigos 687, 698 do CPC e 166, inciso IV, e 1.228 do Código Civil) 
(Súmula n. 211 do STJ), tem-se que as razões recursais não impugnam, 
especificamente, os fundamentos do acórdão recorrido, o que atrai o 
entendimento da Súmula n. 283 do STF.
5. Não sendo possível o retorno ao status quo ante, deve o prejudicado 
pedir indenização por meio de ação própria, caso entenda que aquela 
arbitrada pelo juízo da execução é insuficiente para recompor sua indevida 
perda patrimonial.
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Recurso especial não conhecido.
(REsp 1.407.870/PR, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 12/08/2014, DJe 19/08/2014).

 
Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil 

de 2015, a orientação desta Corte é de que o mero inconformismo com a decisão 
agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência 
lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:
 

AGRAVO INTERNO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
INDEFERIMENTO LIMINAR. PARADIGMAS. AUSÊNCIA DE JUNTADA. 
COMPROVAÇÃO DO DISSENSO PRETORIANO. PRAZO PARA 
REGULARIZAR VÍCIO SUBSTANCIAL. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO N. 6/STJ. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. MULTA. INAPLICABILIDADE. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. Na esteira da jurisprudência desta Corte Especial, interpretando o § 4º 
do art. 1.043 do CPC e o art. 266, § 4º, do RISTJ, configura pressuposto 
indispensável para a comprovação ou configuração da alegada 
divergência jurisprudencial a adoção pela parte recorrente, na petição dos 
embargos de divergência, de uma das seguintes providências, quanto aos 
paradigmas indicados: (a) a juntada de certidões; (b) apresentação de 
cópias do inteiro teor dos acórdãos apontados; (c) a citação do repositório 
oficial, autorizado ou credenciado nos quais eles se achem publicados, 
inclusive em mídia eletrônica; e (d) a reprodução de julgado disponível na 
rede mundial de computadores, com a indicação da respectiva fonte na 
Internet.
2. No caso posto, a embargante limitou-se a transcrever as ementas dos 
paradigmas apontados, sem, contudo, juntar o inteiro teor dos 
precedentes indicados ou mesmo citar o repositório oficial, autorizado ou 
credenciado, em que estejam publicados os referidos julgados.
3. A mera indicação da publicação do acórdão paradigma não supre as 
exigências do § 4º do art. 1.043 do CPC/2015 e do art. 266, § 4º, do 
Regimento Interno desta Corte Superior, porque o diário de justiça, em 
sua forma eletrônica ou física, não é repositório oficial de jurisprudência, 
com previsão no § 3º do art. 255 do RISTJ, consubstanciando somente 
órgão de divulgação, na forma do art. 128, I, do referido instrumento 
normativo.
4. Quanto à necessidade de ser conferido prazo para sanear os possíveis 
vícios processuais existentes, nos termos do art. 932, parágrafo único, do 
CPC, o Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido de 
aplicar a referida regra somente aos vícios meramente formais, conforme 
se pode verificar no Enunciado Administrativo n. 6: Nos recursos 
tempestivos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 
decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016), somente será 
concedido o prazo previsto no art. 932, parágrafo único, c/c o art. 1.029, § 
3º, do novo CPC para que a parte sane vício estritamente formal.
5. Na espécie, não restou demonstrado o dissídio alegado no recurso 
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uniformizador, o que constitui vício substancial resultante da não 
observância do rigor técnico exigido na interposição do recurso, 
apresentando-se, pois, descabida a incidência do parágrafo único do art. 
932 do CPC/2015 para complementação de fundamentação.
6. Ainda que superado este óbice, esta Corte consolidou o entendimento 
quanto ao não cabimento de embargos de divergência para a verificação 
de ofensa ao art. 535 do CPC/1973, atual art. 1.022 do CPC/2015, porque 
impossível a configuração da similitude fática entre o acórdão embargado 
e os paradigmas apontados, devido às peculiaridades de cada caso 
examinado.
7. A possibilidade de discussão, em sede de embargos de divergência, da 
tese relativa ao valor fixado pelas instâncias ordinárias a título de 
astreintes, nas hipóteses em que o conhecimento do recurso especial é 
obstado pela Súmula 7 do STJ, vem sendo reiteradamente rechaçada 
pela Corte Especial do STJ, porquanto inviável o enfrentamento de 
questão meritória não apreciada pelo órgão julgador que prolatou a 
decisão embargada. Precedente recente desta Corte:
AgInt nos EAREsp 689.202/RJ, Relatoria Min. Herman Benjamin (vencido 
o Ministro Raul Araújo), julgamento em 6/4/2022.
8. Inaplicabilidade da multa do § 4º do art. 1.021 do CPC, porque descabe 
a incidência automática do referido dispositivo legal quando exercitado o 
regular direito de recorrer e não verificada a hipótese de manifesta 
inadmissibilidade do agravo interno ou de litigância temerária.
9. Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EREsp n. 1.550.044/PR, Rel. Min. Jorge Mussi, Redator do 
acórdão Min. Mauro Campbell Marques, Corte Especial, julgado em 
3.5.2023, DJe de 22.5.2023 – destaque meu).
 

No caso, apesar do improvimento do Agravo Interno, não se configura a 
manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada multa.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.055.576 / PR
Número Registro: 2023/0057449-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00069380620108160045 50259486220144047001 69380620108160045

Sessão Virtual de 19/11/2024 a 25/11/2024

Relator do AgInt  
 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DALILA CIPOLA
RECORRENTE : BENEDITO MARTINS NETTO
RECORRENTE : CIBELE CECILIA PRYSTUPA
RECORRENTE : ELZA ALESSANDRA BRAGA VIEIRA
RECORRENTE : LEONICE BORDIN ANCHAR
RECORRENTE : MARCELINO NONATO RODRIGO NETO
RECORRENTE : MARINA PEREIRA DE SOUSA
RECORRENTE : NATAL LUIZ DA SILVA
ADVOGADOS : LOUISE RAINER PEREIRA GIONEDIS - PR008123

SANDRO RAFAEL BONATTO - PR022788
ISABELLA MARIA BIDART LIMA DO AMARAL - PR054744
DANILO MORAES - PR077705

RECORRIDO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADOS : MARCELO NICOLAU NADER - SP114739

ELAINE GARCIA MONTEIRO PEREIRA - PR027747
CAROLINNE GUIMARÃES LIMA - DF036805

RECORRIDO : LIBERTY SEGUROS S/A
ADVOGADO : MILTON LUIZ CLEVE KUSTER - PR007919

DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - SISTEMA ASSUNTO :
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FINANCEIRO DA HABITAÇÃO - FUNDO DE COMPENSAÇÃO DE 
VARIAÇÕES SALARIAIS - FCVS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : DALILA CIPOLA
AGRAVANTE : BENEDITO MARTINS NETTO
AGRAVANTE : CIBELE CECILIA PRYSTUPA
AGRAVANTE : ELZA ALESSANDRA BRAGA VIEIRA
AGRAVANTE : LEONICE BORDIN ANCHAR
AGRAVANTE : MARCELINO NONATO RODRIGO NETO
AGRAVANTE : MARINA PEREIRA DE SOUSA
AGRAVANTE : NATAL LUIZ DA SILVA
ADVOGADOS : LOUISE RAINER PEREIRA GIONEDIS - PR008123

SANDRO RAFAEL BONATTO - PR022788
ISABELLA MARIA BIDART LIMA DO AMARAL - PR054744
DANILO MORAES - PR077705

AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADOS : MARCELO NICOLAU NADER - SP114739

ELAINE GARCIA MONTEIRO PEREIRA - PR027747
CAROLINNE GUIMARÃES LIMA - DF036805

AGRAVADO : LIBERTY SEGUROS S/A
ADVOGADO : MILTON LUIZ CLEVE KUSTER - PR007919

TERMO

"A PRIMEIRA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 25 de novembro de 2024
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